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Resumo – Em 1997, através da Lei n
o 

9.433 foi instituída a Política Nacional de Recursos 

Hídricos. Essa lei trouxe instrumentos importantes para um modelo de gestão participativa e 

preservação dos recursos hídricos, através da possibilidade da instituição dos Comitês de Bacia. 

Embora a promulgação tenha representado um enorme avanço, as esperanças depositadas numa 

atuação coordenada dos atores envolvidos com o uso e a preservação dos recursos hídricos, isso não 

se concretizou. Assim, apesar de contar-se com eficiente e elaborado arcabouço legal os rios 

continuam sendo degradados. Esse diagnóstico sintetiza a situação atual da bacia do Rio Macaé. 

Caracteriza-se, portanto, um modelo de gestão que tem demonstrado dificuldades para a sua 

implantação e operação e que precisa ser rediscutido e modificado. A proposta desse trabalho é 

propor uma maior participação dos atores locais, em especial os ribeirinhos. A expectativa é que 

através de um processo educativo e multiplicador, se transforme a sociedade passiva em uma 

defensora do meio ambiente e dos seus direitos constitucionais.  

Palavras Chave – Educação Ambiental, Bacias Hidrográficas, Participação Social.  

 

Summary - In 1997, the 9.433 Act instituted the National Policy of Water Resources. This law 

brought important tools for a model of participatory management and preservation of water 

resources, through the possibility of the establishment of Basin Committees. Although the 

promulgation has represented an enormous advance, the coordinated action of the actors involved in 

the use and preservation of water resources  is not yet materialized. Rivers continue to be degraded. 

This diagnostic summarizes the current status of the Macaé River Basin. This management model 

has shown difficulties in its implementation and operation and needs to be reconsidered and 

modified. The purpose of this paper is to discuss a greater participation of local stakeholders, 

particularly the riverine. The expectation is that an educational process will transform the passive 

society  into a defender of the environment and of their constitutional rights. 

 

Keywords - Environmental Education, Hydrographic Basins, Social Participation. 
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1 – INTRODUÇÃO 

1.1 - A saúde da bacia hidrográfica como conceito principal 

O Brasil é um país tropical, historicamente caracterizado pela riqueza da sua fauna, flora e 

recursos hídricos. O regime de chuvas ao qual está submetido, na sua maior parte, com elevadas 

precipitações, foi fator preponderante para que desde o descobrimento, os recursos hídricos fossem 

entendidos como inesgotáveis. Através dos séculos, com o crescimento vertiginoso da população, o 

crescimento incontrolável de cidades, o avanço das fronteiras agrícolas, as crescentes necessidades 

de energia e a transposição de águas para abastecimento humano, introduziram-se profundas 

alterações na geomorfologia e uso do solo das bacias hidrográficas. Essas mudanças acarretaram a 

percepção de que o uso dos recursos hídricos e dos limites para a sua utilização são conflitantes. 

Entretanto, se o gerenciamento do uso dos recursos hídricos e o equilíbrio entre a demanda e a 

oferta, gradativamente, se torna um enorme desafio, principalmente na região semiárida, outros 

grandes desafios se apresentam, como, a necessidade de corpos d’água preservados que apresentem 

um bom estado ecológico com a recuperação do seu estado hidromorfológico, o controle das 

enchentes nas áreas urbanas, o controle dos processos erosivos anormais nas áreas de contribuição 

hídrica das bacias hidrológicas e implantação efetiva de planos municipais de saneamento. 

Como a maior parte do nosso território é marcado por intensas chuvas de verão, cada vez são 

mais recorrentes as grandes perdas econômicas, perda de vidas e a degradação de áreas. As cidades 

modificam o ambiente natural de forma drástica, alterando o ciclo natural, tornando as cheias mais 

intensas e provocando a supressão de áreas naturais de amortecimento das enchentes. O processo de 

modificações das condições naturais provocado pelas atividades humanas, como a 

impermeabilização crescente do solo urbano, prejudicam as infiltrações e levam ao excesso de 

águas superficiais, concentrando-as em menor tempo nas áreas mais baixas e gerando crescentes 

dificuldades de escoamento. Em muitas partes as atividades humanas fomentaram a degradação ao 

modificarem o funcionamento dos sistemas fluviais. Em alguns casos as modificações executadas 

provocaram uma perda tão grande nas funções naturais, que o restabelecimento de um ecossistema 

torna-se quase uma utopia.  

BRIERLEY&FRYIRS (2005), no estudo sobre rios australianos, citam as alterações nas 

condições naturais acarretando uma perda significativa da saúde dos rios, definida como a 

capacidade de um rio e seu ecossistema associado de realizar as suas funções naturais. A saúde de 

um rio pode ser avaliada pelas condições de sua bacia hidrográfica que fornece as indicações para a 

sua saúde ambiental e social. A exploração não controlada da bacia com uso agressivo do solo, a 

falta de proteção das faixas marginais e a falta da demarcação das áreas de preservação permanente 

são importantes fatores de degradação fluvial. Estes, por sua vez, refletem em inundações, 

espalhamento de águas contaminadas, agravamento da situação de doenças de veiculação hídrica, 

escassez de águas de abastecimento, degradação dos ecossistemas associados, erosões e/ou 

assoreamentos. A preocupação com a saúde ecológica dos rios transcende a questão da fauna e flora 

ribeirinha, afetando também os usos da água e a questão do equilíbrio morfológico e auxiliando na 

diminuição de riscos hidráulicos. 

No passado, os usos da terra na bacia do Rio Macaé foram preponderantemente guiados pela 

exploração da atividade agrícola. Os maiores indicadores desse destino foram os canais de 

drenagem na baixada macaense, que seguindo uma ótica sanitarista, procuraram recuperar áreas 

insalubres e com impaludismo, para uma atividade econômica produtiva. O relatório da Diretoria de 

Saneamento da Baixada Fluminense no ano de 1939 sintetiza o pensamento técnico e político à 

época:“Cabe-nos uma missão na América e no mundo. Donos de meio continente, tendo de 
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mobilizar riquezas e criar uma civilização própria, já não podemos permanecer em atitude passiva, 

deixando indefeso o patrimônio histórico que nos foi legado.” A percepção de que as prioridades 

históricas eram diferentes das atuais, pode ser acentuada com a observação de estudos da época: “A 

extinção de inúmeros brejos diminuiu, os grandes focos da malária.(...) A diminuição dos 

anophelinos foi extraordinária. Regiões, onde os transeuntes eram fortemente atacados, são, no 

momento, atravessadas sem perigo. (...) O número de impaludados decresceu sensivelmente, 

registrando-se grandes baixas nos índices estatísticos” (GÓES, 1939). Posteriormente, a Diretoria 

de Saneamento da Baixada Fluminense foi transformada no Departamento Nacional de Obras e 

Saneamento (DNOS) que realizou dragagens e retificações na bacia do Rio Macaé. Essas obras, 

executadas especialmente entre as décadas de 40 e 80, definiram um novo traçado para o trecho 

final do Rio Macaé e um dos seus principais afluentes, o Rio São Pedro. Imagens recentes de 

satélite ainda conseguem captar os antigos meandros e áreas alagadiças. Outras atividades, com fins 

desenvolvimentistas nas décadas de 30 e 40, impuseram mudanças no regime de escoamento do Rio 

Macaé e seus afluentes, através de obras de transposição de águas para geração de energia elétrica e 

barramentos. Na década de 30, ainda sob o impacto do surto de febre amarela, era impensável a 

abordagem de que a supressão de áreas úmidas e meandros não seria a melhor opção para a 

preservação do rio e da bacia hidrográfica, assim como a discussão da necessidade de não seccionar 

o rio com o impedimento de migração de espécies. Contudo, se em décadas passadas as condições 

políticas, científicas e culturais impunham um padrão, que pode ser definido como de exploração e 

correção da natureza, atualmente, este padrão tornou-se inadmissível. Entretanto, os erros do 

passado são ensinamentos para o presente. Entende-se a força cultural dos desafios enfrentados no 

passado de conquista da terra improdutiva e inóspita, mas é um consenso a percepção de que a era 

da abundância acabou, podendo-se citar o historiador Donald Worster que alerta sobre o 

esgotamento dos recursos naturais e recomenda a utilização do conhecimento científico e 

tecnológico como ferramentas de construção de um novo tipo de cultura compatível com o meio 

ambiente. 

Nas visitas de campo na Bacia do Rio Macaé observou-se ações antrópicas e o 

desconhecimento da finitude dos recursos naturais e da importância da biodiversidade. Observa-se 

que na ânsia de uma era de prosperidade, gerada pela exploração do petróleo, o município de Macaé 

e cidades vizinhas crescem desordenadamente repetindo os erros vivenciados em outros municípios. 

Constata-se que a saúde do rio é deteriorada pela urbanização de encostas, destruição de mata ciliar, 

impermeabilização do solo, extração insustentável de areia e modificações nas condições das áreas 

úmidas. Na foz do Rio Macaé predomina a visão sanitarista da década de 30, seguindo os velhos 

paradigmas de dragagem e canalização. O paradigma precisa ser modificado para uma visão 

consciente dos limites dos recursos naturais e de como as intervenções antrópicas interferem nesses 

recursos. Assim, a gestão dos recursos hídricos precisa se adaptar aos novos tempos, prospectando 

as mudanças de modo que a transição de um modelo predatório para um modelo de sustentabilidade 

ocorra sem grandes rupturas sociais. O desafio que se impõe é a busca de processos mais 

participativos e de fortalecimento do planejamento regional, considerando-se como espaço de 

atuação, a bacia hidrográfica. 

1.2 – O desenvolvimento sustentável como instrumento de preservação da bacia 

hidrográfica 

Em 1987, o Relatório de Brundtland apontou que as origens e as causas da poluição são 

difusas, complexas e inter-relacionadas e que os problemas de poluição, antes localizados, agora se 

apresentam em escala regional ou mesmo global. Abordou-se um novo tipo de desenvolvimento, 

que integre a produção com a conservação e ampliação dos recursos, e que as vincule ao objetivo de 
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dar a todos uma base adequada de subsistência e um acesso equitativo aos recursos. A definição de 

Desenvolvimento Sustentável, segundo o Relatório: “É o desenvolvimento que atenda às 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas 

próprias necessidades”. Essa nova abordagem sugeriu a integração de políticas ambientais e 

estratégias de desenvolvimento, bem como mudanças nas políticas internas e internacionais de 

todas as nações. 

A Agenda 21, documento de referência mundial, fruto da Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD) realizada em 1992 no Rio de Janeiro, é uma 

agenda de compromissos e ações para se alcançar o Desenvolvimento Sustentável Global. O 

capítulo 18 trata da proteção da qualidade e do abastecimento dos recursos hídricos e da aplicação 

de critérios integrados no desenvolvimento, manejo e uso dos recursos hídricos. O texto a seguir, 

retirado deste documento corrobora a necessidade de preservação dos recursos hídricos citadas no 

início deste trabalho: “O crescimento rápido da população urbana e da industrialização está 

submetendo a graves pressões os recursos hídricos e a capacidade de proteção ambiental de muitas 

cidades”. É preciso dedicar atenção especial aos efeitos crescentes da urbanização sobre a 

demanda e o consumo de água e ao papel decisivo desempenhado pelas autoridades locais e 

municipais na gestão do abastecimento, uso e tratamento geral da água, em particular nos países 

em desenvolvimento, aos quais é necessário um apoio especial. A escassez de recursos de água 

doce e os custos cada vez mais elevados de desenvolver novos recursos têm um impacto 

considerável sobre o desenvolvimento da indústria, da agricultura e dos estabelecimentos humanos 

nacionais, bem como sobre o crescimento econômico dos países. Uma melhor gestão dos recursos 

hídricos urbanos, incluindo a eliminação de padrões de consumo insustentáveis, pode dar uma 

contribuição substancial à mitigação da pobreza e à melhora da saúde e da qualidade de vida dos 

pobres, das zonas urbanas e rurais.” Atualmente, procura-se através da política ambiental, 

influenciar as atividades dos diversos agentes econômicos, tais como a indústria e o comércio, com 

o objetivo de reduzir emissões e preservar os recursos naturais, com a adoção de instrumentos 

econômicos, como tributação, multas por poluição e subsídios. Nesse sentido, todos podem 

contribuir através do reuso das águas, da adoção de novas tecnologias e participação efetiva nos 

comitês para a preservação da bacia hidrográfica e eficácia da aplicação dos recursos provenientes 

da outorga de água, contribuindo para o atendimento dos compromissos firmados pelo Brasil na 

Agenda 21. 

2 – O RIO MACAÉ E A ATUAÇÃO DO COMITÊ DA BACIA MACAÉ OSTRAS 

Os estudos realizados através do Contrato nº56/2011, firmado entre o Instituto Estadual do 

Ambiente (INEA), e o Consórcio Macaé Ostras, com a interveniência da Secretaria de Estado do 

Ambiente (SEA), permitiram a elaboração de mapeamentos e informações sobre a caracterização do 

uso de solo e cobertura vegetal da bacia. A observação dos dados desse relatório e as visitas de 

campo permitiram o entendimento do processo histórico de uso e ocupação do solo, suas 

fragilidades e os desafios a serem enfrentados para a melhora da gestão dos recursos hídricos, 

através de fortalecimento da atuação do Comitê de Bacia e da participação efetiva da população. 

Segundo os dados levantados no Contrato nº56/2011 observa-se que uma grande porção da 

área da bacia é ocupada por áreas de APP, fato identificável nas visitas de campo, em função do 

relevo montanhoso e fortemente ondulado, presente na parte alta, e a densidade de rios e canais que 

cortam a bacia. Embora tenha uma grande área preservada, a bacia hidrográfica encontra-se num 

processo de degradação acelerada, principalmente, nas sub-bacias do Baixo Rio Macaé e do Rio 

São Pedro. Observa-se um crescente lançamento de esgotos no rio São Pedro nos Distritos do 

Frade, Glicério, Trapiche e Córrego do Ouro, provocado pela expansão urbana desordenada, além 
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de ocupações irregulares da Faixa Marginal de Proteção nas áreas urbanas dos distritos e na cidade 

de Macaé.  

3 - AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE LOCAL 

3.1 - A inserção da sociedade nos destinos da bacia hidrográfica através da educação 

ambiental e formação de agentes multiplicadores 

A atuação da Organização Não Governamental Educa Mata Atlântica na recuperação de áreas 

ribeirinhas, através do replantio de matas ciliares e da educação ambiental no rio Paraíba do Sul, é 

um exemplo da inserção da sociedade nos destinos da bacia hidrográfica.  Essa experiência bem 

sucedida começou com a adesão de entidades privadas em parceria com a Prefeitura Municipal de 

Resende ao programa Florestas do Futuro da Fundação SOS Mata Atlântica. A parceria entre a 

entidade pública, a SOS Mata Atlântica e as empresas privadas foi fundamental para a instalação do 

primeiro viveiro comunitário de mudas de mata atlântica na região do Médio Rio Paraíba do Sul.  O 

viveiro, com estrutura para produzir 800.000 mudas nativas por ano, foi uma experiência inédita 

que permitiu a inserção da comunidade local na recuperação ambiental através do trabalho na 

produção de mudas. A grande oportunidade de transformação através da aplicação de ferramental 

educacional surgiu a partir da construção do viveiro. Pode-se agregar ao trabalho uma mobilização 

comunitária que envolveu famílias carentes, estudantes, professores, soldados e profissionais de 

áreas ligadas ao meio ambiente.  Novos valores foram difundidos, tais como: a percepção da 

importância da preservação dos recursos naturais para as futuras gerações, a valorização do senso 

comunitário, a importância da criação de propagadores das ações de preservação e a importância do 

reflorestamento de áreas que foram degradadas. A construção do modelo educacional deu-se através 

de um elenco de ações que possibilitaram agregar as atividades desenvolvidas no viveiro e nas áreas 

que seriam recuperadas, através de um trabalho de conscientização da importância da preservação 

ambiental. Como incentivo para uma ação participativa e educativa foram realizadas palestras e 

minicursos com a comunidade, como mostra a figura 1.  

                                                

Figura 1- Vista do viveiro de mudas; Semeadura nos tubetes; Entrega de certificados de participação; Palestras no 

campo.  

Através do fluxograma apresentado na Figura 2, demonstra-se o desenvolvimento de um 

método educacional facilmente adaptável a diferentes graus de participação, que permitiu o 

envolvimento de diferentes faixas etárias e graus de escolaridade. Assim, sensibilizou-se a 

participação de diversas categorias, inclusive de proprietários rurais, o que contribuiu para a 

concretização dos objetivos. Dentro do contexto, a percepção inicial de cada um, da necessidade de 

preservação do meio ambiente, pode ser trabalhada, agregando-se valores técnicos em 

procedimentos para criação de mudas, plantio e técnicas de preservação do solo. A sensibilização e 

a participação demonstrada com sucesso na recuperação de áreas ribeirinhas do Rio Paraíba do Sul, 

no município de Porto Real, tornou-se motivador para a recuperação de áreas em outros municípios, 

inclusive de áreas da União, como as áreas ocupadas pelo Exército Brasileiro em Paracambi. A 

atuação participativa da sociedade local e o trabalho educacional desenvolvido devem ser objeto de 
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análise pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Macaé. Entende-se que visitas de campo e 

palestras realizadas nas comunidades são importantes ferramentas de mudança cultural.  

 

Figura 2 – Fluxograma de recuperação de matas ciliares e educação ambiental 

3.2 – A participação social em projetos de ordenamento do rio e sua foz  

A preservação do rio, através de uma mobilização social que garanta o uso público dos rios e 

de suas margens, deve ser defendida, e a ocupação dos terrenos marginais deve considerar a 

preservação e recuperação das áreas úmidas, traçados históricos, meandros e Áreas de Preservação 

Permanente (APP). Todos os recursos gerados pelas taxas de uso e ocupação do solo nas áreas de 

APP, mesmo que em áreas urbanas consolidadas, devem ser direcionados aos Comitês de Bacia que 

deverão aplicar esses recursos em projetos educacionais, de recuperação das áreas úmidas e da APP 

e projetos de Requalificação Fluvial. Entende-se que o envolvimento direto das populações 

ribeirinhas e dos usuários dos corpos hídricos, como esportistas, pessoas que habitualmente 

procuram o rio para suas atividades recreativas ou para contemplação, é fundamental para a 

preservação de rios, caso contrário será mera utopia. Deve-se fomentar através do Comitê de Bacias 

o máximo de condições para uma atuação competente, descentralizada e imune às questões 

políticas. 

Observa-se que propostas no âmbito governamental que buscam a inserção da população, 

como o Projeto Orla, estão longe de gerir de forma integrada a ocupação e uso da orla na foz dos 

nossos principais rios e de estenderem a sua metodologia rio acima, através do Projeto Orla Fluvial. 

Contudo, é interessante notar que alguns desses projetos, como o da Praia de Itaipu em Niterói, têm 

alcançado bons resultados na inserção de usuários e da sociedade na discussão dos problemas de 

uso e ocupação do solo demonstrando que o modelo adotado pode ser uma ferramenta importante 

para a gestão da bacia e a interação entre o rio e a costa marítima, como é o caso do rio Macaé. As 

ações implantadas na foz, ou até a construção de portos e diques, causam modificações no regime 

de escoamento do rio, que por sua vez, ao alterar as suas condições de equilíbrio natural, mudam o 

seu regime e o balanço entre a fase líquida e a fase sólida, o que naturalmente provocará impacto 

nos rios que deságuam no mar, ou seja, na orla costeira. É necessário que todas essas discussões 

ocorram no âmbito do Comitê de Bacias e que o Projeto Orla se consolide como uma ferramenta a 

ser utilizada pelo Comitê. O Projeto Orla, é uma ação do Governo Federal através do Ministério do 
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Meio Ambiente e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão com objetivo de 

implementar uma política nacional construída de forma compartilhada com outros entes federados e 

com a sociedade civil, para articular ações de incentivo ao turismo, de proteção ao meio ambiente e 

de ocupação urbana, entre outras, por meio do planejamento do uso e ocupação da orla brasileira e 

da construção de um pacto entre os atores envolvidos em cada localidade (NAKANO K., 2006). 

 São objetivos estratégicos do Projeto Orla: 

 Fortalecer a capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e 

privado na gestão integrada da orla, aperfeiçoando o arcabouço normativo para o ordenamento de 

uso e ocupação desse espaço; 

 Desenvolver mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada; 

 Estimular atividades socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da 

orla. 

O Projeto Orla fundamenta-se numa gestão integrada. Pressupõe espaços de decisão junto a 

diversos atores da sociedade civil organizada e dos governos municipal, estadual e federal, 

contribuindo com o processo de democratização da gestão pública, no âmbito de sua elaboração e 

implementação.  

Para implementar um Plano de Gestão Integrada (PGI) em lugares com urbanização 

consolidada aplica-se a metodologia de forma a efetivar processos de participação cidadã e 

mediação de conflitos, assim como, estabelecer articulações com outros instrumentos de 

planejamento e gestão territorial, particularmente com os instrumentos de regularização fundiária. 

6 – CONCLUSÃO 

A bacia do rio Macaé vem sofrendo transformações ditadas pelo modelo desenvolvimentista e 

sanitarista desde a época do Império. Na década de 70, o DNOS promoveu obras no baixo curso dos 

rios Macaé e São Pedro visando ao aproveitamento de áreas, antes brejosas, para a agropecuária.  

Essas modificações, associadas às mudanças implementadas na foz do rio Macaé, modificaram o 

regime do rio e da sua foz, inclusive quanto ao aporte de sedimentos e penetração da língua salina. 

A antropização aumentou com a instalação da indústria petrolífera no fim da década de 70 que 

provocou um elevado fluxo migratório para a região e ocupação de áreas remanescentes de 

manguezais e de amortecimento de enchentes, pela população urbana e indústrias. 

  O atual modelo de gestão da bacia hidrográfica não permite maior cobrança da preservação 

do rio e dos espaços fluviais, como a calha do rio e áreas marginais, que permitem a sua mobilidade 

histórica. O modelo desenvolvimentista prevalece na ocupação e uso do solo com crescente 

degradação da bacia hidrográfica.  

Entende-se que é fundamental o uso de ferramentas que provoquem ações participativas da 

sociedade nos destinos da bacia hidrográfica e na sua preservação como, por exemplo: 

 Implantação de um Projeto Orla Fluvial com metodologia semelhante, e articulado com o 

Projeto Orla Costeira; 

 Ações comunitárias em trabalhos de recuperação de matas de APP semelhante ao 

desenvolvido pela Educa Mata Atlântica no Rio Paraíba do Sul; 

 Participação de ONGs com experiência em trabalhos educacionais, de forma a propiciar a 

difusão de conhecimentos ambientais, da importância da preservação e do uso consciente das águas 

e a formação de agentes multiplicadores. 

 Inserção da Colônia de Pescadores do município nas discussões e projetos educacionais de 

revitalização e preservação do rio; 
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 Fortalecimento do conceito de bacia hidrográfica nas escolas, promovendo palestras com a 

participação de pesquisadores e ambientalistas; 

 Fortalecimento dos laços do Comitê com os proprietários rurais, de modo a agilizar a 

demarcação e preservação das áreas de APP; 

 Fortalecimento do uso recreativo dos Rios Macaé e São Pedro, com apoio às atividades de 

canoagem e passeios ecológicos na foz do Rio Macaé e no Canal Campos-Macaé. 

 Fomento à implementação efetiva dos Planos de Saneamento dos Municípios contribuintes 

da Bacia Hidrográfica. 

A utilização das ferramentas pelo Comitê e Entidades Públicas, de forma articulada, pode 

garantir a preservação dos recursos hídricos, avançar em projetos de requalificação fluvial e 

melhorar as condições de segurança e de qualidade de vida da população. 
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